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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 38/2011

INDICAMOS ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, e ao Diretor do Departamento Jurídico, Dr. Rodrigo Domingos, nos termos regimentais, que se baseie no acórdão anexo, de autoria do Desembargador Márcio Moraes, do TRF – 3ª Região, para conceder e renovar alvará de funcionamento aos estabelecimentos de ensino e prática de modalidades esportivas (academias) sediadas no município de Bebedouro, exigindo-se a supervisão e a responsabilidade técnica de um professor de Educação Física devidamente habilitado ou, no caso daqueles cujo ensino e prática sejam modalidades de lutas e artes marciais especificamente, de um técnico credenciado pela respectiva Federação Estadual, nos moldes do anteprojeto em anexo.

Justificativa 

A proliferação dessas academias é um fenômeno nacional e mundial, mais infelizmente não está devidamente regulamentado o seu funcionamento no Brasil. Desta forma, algumas pessoas treinam durante muito tempo com determinados profissionais, param de treinar e já abrem sua própria academia, constituindo em estabelecimentos que funcionam irregularmente em diversas regiões, instruindo, pois, também de forma inadequada e insegura.

As modalidades esportivas, quando praticada de forma regular, aumentam a longevidade, melhoram o nível de energia, a disposição e a saúde de um modo geral. Influenciam positivamente o desempenho intelectual, o raciocínio, a velocidade de reação, o convívio social e, assim, tendem a melhorar a qualidade de vida das pessoas.

O presente assunto já fora anteriormente abordado nas Indicações nº 441/2009 e 77/2010, ambos de nossa autoria, onde destacávamos alguns pontos das Leis Estaduais nº 9.030/1994 e nº 10.848/2001, bem como, posicionamentos jurídicos discordantes sobre a exigência do CONFEF - Conselho Federal de Educação Física para que as entidades relacionadas às artes marciais nela se inscrevessem, bem como, as academias esportivas cuja atividade desenvolvida esteja relacionada às artes marciais. Ainda, observamos ter a Lei Federal n° 9615/98, que, ao dispor sobre as ligas profissionais nacionais e regionais, conta com o Decreto n° 3944 regulamentando o seu art. 20. Nela o desporto brasileiro passa a abranger as práticas formais e não-formais, obedecendo às suas normas gerais. No parágrafo único dos seus princípios fundamentais dita que a exploração e a gestão do desporto profissional constituem exercício de atividade econômica, sujeitando-se, especificamente, à observância dos princípios. Já o art. 21 reza que as entidades de prática desportiva poderão filiar-se, em cada modalidade, à entidade de administração do desporto do Sistema Nacional do Desporto, bem como à correspondente entidade de administração do desporto de um dos sistemas regionais.

Pois bem, no dia 11 de março de 2010 saiu o Acórdão anexo, onde, por decisão unânime, nega-se provimento à apelação do CREF-SP (Conselho Regional de Educação Física do Estado de São Paulo), que já havia perdido ação na primeira instância, movida pelas instituições paulista e a brasileira de Aikido, quando, então, o relatório e o voto do Desembargador Márcio Moraes passou a fazer parte integrante do relatório julgado.

Pela nossa Lei Orgânica cabe ao município legislar sobre assuntos de interesse local, tendo como objetivo o bem-estar de sua população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais (caput do art. 11), cabendo entre suas atribuições conceder licença ou autorização para abertura e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, de prestação de serviços e similares (Art. 11, XXV). O seu artigo 258 reza que o município apoiará e incentivará as práticas esportivas como direito de todos – as artes marciais ai se incluem.

O encaminhamento por anteprojeto de lei complementar se atém à seção III do Capítulo V do Código de Posturas (DO LICENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS), assim como, ao seu art. 2° que institui as medidas de polícia administrativa a cargo do Município em matéria de higiene pública, do bem estar público, da localização e funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços.

Então, resumindo, o que pretendemos é que o cidadão praticante de esporte, seja educacional, de participação ou de rendimento e em que modalidade for, conte com um instrutor preparado para que a atividade se dê de forma produtiva e segura. Logo, pedimos que o Prefeito Municipal e o Diretor do Departamento Jurídico, agora baseados em acórdão anexado, avaliem o anteprojeto a seguir e, após possíveis aperfeiçoamentos que considerar necessários, encaminhe finalmente o projeto de lei complementar respectivo.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de fevereiro de 2011.

Rodrigo da Silva (Mestre Rodrigo)                          Valdeci Ramos de Castro (SENSEI)

VEREADOR – PDT                                                                     VEREADOR - DEM
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ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Dispõe sobre a concessão e renovação de alvará de funcionamento aos estabelecimentos de ensino e prática de modalidades esportivas somente se possuírem profissionais de Educação Física e, no caso daqueles cujo ensino e prática sejam modalidades de lutas e artes marciais especificamente, um técnico credenciado pela Federação Estadual, que especifica.

JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Para a obtenção e renovação de alvará de funcionamento, ficam os estabelecimentos de ensino e prática de modalidades esportivas sediadas no município de Bebedouro, obrigados a apresentar documento de habilitação dos profissionais de Educação Física e, no caso daqueles cujo ensino e prática sejam modalidades de lutas e artes marciais especificamente, de habilitação dos técnicos de artes marciais.

§ 1° Os profissionais de Educação Física deverão estar habilitados em graduação de nível superior e registrados no Conselho Regional de Educação Física.

§ 2° Os técnicos de Artes Marciais deverão estar credenciados na Federação Estadual e possuir diploma de faixa-preta expedido pelas respectivas federações e/ou confederações brasileiras, assim como, diplomas de cursos profissionalizantes (arbitragem na modalidade, primeiros socorros e outros).
Art. 2° Para fins do disposto nesta lei serão consideradas artes ou lutas marciais: o Aikidô ou Hapkidô, o Jiu-Jitsu, o Judô, o Karatê, o Kendô ou Kundô, o Kung-fu, a Luta Livre, o sumo, o Taekwondo e congêneres.

Art. 3° O não cumprimento do disposto no artigo 1° desta lei implicará na não concessão ou renovação do alvará de funcionamento.

Parágrafo Único. Nos casos da não renovação, os estabelecimentos que já vinham funcionando terão o prazo de 30 (trinta) dias para regularizar a sua situação, a partir de quando se sujeitarão a pena de fechamento administrativo.

Art. 4° As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de fevereiro de 2011.

João Batista Bianchini 

 PREFEITO MUNICIPAL
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